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PARECER: 742/2021–G4P/ML  

 

ASSUNTO: APOSENTADORIA 

 

REFERÊNCIA: PROCESSO Nº 5.749/2016 

 

EMENTA:  1. APOSENTADORIA. SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO. 

CARGO. PROFESSOR. TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS 

INTEGRAIS. EC 47/2005. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS. DECISÃO Nº 

2.768/2017. DECISÃO Nº 1.531/2018. DECISÃO Nº 2.806/2019. DECISÃO Nº 

2.303/2020. AÇÃO Nº 0744957-30.2020.8.07.0016. PEDIDO DE TUTELA DE 

URGÊNCIA DEFERIDO. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA FAZENDA 

PÚBLICA DO DF. DECISÃO Nº 2.303/2021. REINSTRUÇÃO. APLICAÇÃO 

DA TESE DE REPERCUSSÃO GERAL N.º 445, JULGADA PELO STF. 

TRANSCURSO DO PRAZO DE 5 ANOS CONTADOS DO INGRESSO DO 

ATO NO TRIBUNAL DE CONTAS. 

2. CORPO TÉCNICO SUGERE O CUMPRIMENTO DO DESPACHO DO 

289/2021-GCPM, A REGULARIDADE DA CONCESSÃO, COM 

RESSALVA.  

3. PARECER DIVERGENTE DO MPC/DF. REGISTRO TÁCITO DA 

CONCESSÃO. DETERMINAÇÃO PARA REAVALIAÇÃO DA 

INATIVAÇÃO. 

 

 

 

1. Cuidam os autos da concessão de aposentadoria voluntária com proventos 

integrais a Dejair Carlos Carvalho, matrícula nº 99.915-6, no cargo de Professor, Classe A, 

Nível I, Etapa 25, nos termos do artigo 3º, parágrafo único, da EC nº 47/2005 – regra de 

transição da citada Emenda, de acordo com o ato publicado no DODF de 17/1/2011. 
 

2. Em etapa processual anterior, o Plenário, por meio da Decisão nº 2.303/2021, 

assim deliberou: 
 

“O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar 

conhecimento do Ofício nº 483/2020-SEE/GAB (e-doc AD279FE5-c); II – considerar 

prejudicado o pedido de prorrogação de prazo formulado pela Secretaria de Estado de 

Educação do Distrito Federal, visto que o atendimento da Decisão nº 1.531/18 já foi 

apreciado quando da edição da Decisão nº 2.806/19; III – ter por parcialmente 

cumprida a Decisão nº 2.806/19; IV – determinar o retorno do ato à Secretaria de 

Estado de Educação do Distrito Federal para que, no prazo de 30 (trinta) dias, adote 

as seguintes providências: a) junte à aba ‘Anexos e Observações’ do SIRAC o 

comprovante de recebimento da notificação feita ao servidor e se for o caso a eventual 

defesa, encaminhada em decorrência da Decisão nº 2.806/19; b) não sendo possível 
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o cumprimento da alínea anterior, notifique por todos os meios admitidos em lei, em 

atenção aos princípios da ampla defesa e do contraditório, o servidor Dejair Carlos 

Carvalho para que, no prazo de 30 (trinta) dias, se for do seu interesse, apresente 

alegações de defesa em face da possibilidade de sua inativação ser considerada ilegal, 

considerando que a exclusão dos períodos de 737 (setecentos e trinta e sete) e 355 

(trezentos e cinquenta e cinco) dias, já averbados na aposentadoria concedida pelo 

Banco Central do Brasil, tornaria seu tempo de serviço insuficiente para a 

aposentadoria na modalidade pretendida, na Secretaria de Estado de Educação do 

Distrito Federal; c) transcorrido o prazo para apresentação de defesa sem 

manifestação do interessado, devolva o ato para apreciação desta Corte, não sem antes 

anexar a documentação pertinente ao módulo SIRAC; V – autorizar o retorno dos autos 

à Secretaria de Fiscalização de Pessoal, para os devidos fins’.” 
 

3. Prosseguindo a análise do ato, o Corpo Instrutivo fez as seguintes observações: 
 

“A Decisão nº 3914/2020 autorizou a prorrogação do prazo para cumprimento das 

diligências. 

Compulsando os documentos juntados à aba ‘Anexos e Observações’, verifica-se no 

documento ‘Ofício Gebin’ que a Procuradoria-Geral do DF encaminhou. Por 

intermédio do Ofício nº 39561/2020, de 8 de novembro de 2020, expediente noticiando 

a judicialização do feito, tendo sido ação ordinária com pedido de tutela de urgência 

junto ao Juizado Especial Cível da Fazenda Pública do DF – número 0744957-

30.2020.8.07.0016 para suspender o ato administrativo deste Tribunal que tornou 

ilegal a concessão de aposentadoria do autor, tendo sido deferida a tutela antecipada 

para manter a aposentadoria até o julgamento da demanda. Além disso, verifica-se que 

a ação já foi definitivamente acolhida em 1ª instância, em sentença de 9 de dezembro 

de 2020, tendo sido julgado procedente o pedido para declarar nulo o ato 

administrativo que revisou a aposentadoria do autor, em razão da ocorrência de 

decadência. 

Verifica-se que o mesmo expediente foi anexado ao processo eletrônico nº 5749/2016-

e, juntamente com as Decisões nºs 2303/2029 e 3914/2020 que concedeu a prorrogação 

de prazo para o cumprimento das diligências. 

Nesta assentada, despacho do Conselheiro Relator, o Despacho nº 289/2021, determina 

a reinstrução do feito em razão do trânsito em julgado da decisão que beneficiou o 

servidor, em 9 de agosto de 2021, com o desprovimento dos embargos de declaração 

opostos pelo Instituto da Previdência dos Servidores do DF – Iprev/DF. Nas palavras 

do Sr. Conselheiro, in verbis: 

‘Desta forma, uma vez que a Ação Judicial nº 0744957-30.2020.8.07.0016/TJDFT 

transitou em julgado, com fulcro no art. 123, caput, do Regimento Interno deste 

Tribunal 2 , DECIDO pelo retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização de Pessoal 

para reinstrução’. 

Compulsando o processo judicial, é possível confirmar a superveniência do trânsito em 

julgado no dia 9 de agosto de 2021 e verifica-se no acórdão proferido pelo TJDFT que 

confirmou a sentença favorável ao servidor que foi efetivamente reconhecida a 

decadência administrativa nos seguintes termos, in verbis: 

‘JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. ADMINISTRATIVO. 

APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. DECADÊNCIA. TEMA 445 DO STF. 

PRAZO DE 5 ANOS CONTADOS DA ENTRADA DOS AUTOS NO TRIBUNAL DE 
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CONTAS. DECADÊNCIA CONSUMADA. RECURSO CONHECIDO E NÃO 

PROVIDO. 

1. Narra a parte autora que sua aposentadoria foi concedida no ano de 2011 e que, no 

ano de 2020, recebeu notificação de que houve contagem em duplicidade de 737 

(setecentos e trinta e sete) dias de trabalho, sem os quais seu tempo de serviço seria 

insuficiente para a aposentadoria. A sentença julgou procedente o pedido inicial para 

declarar nulo o ato administrativo que revisou a aposentadoria da parte Autora, em 

face da decadência ora verificada. Contra a sentença se insurge o Distrito Federal, 

sustentando a inexistência de decadência, nos termos da decisão em repercussão geral 

do STF no RE 636.553/RS, Tema 445. 

2. A aposentadoria de servidores públicos, como consolidado pela jurisprudência 

pátria, é considerada um ato complexo, de forma que ela somente é tida por 

perfectibilizada após a homologação exarada pelo Tribunal de Contas respectivo. E, 

considerando a mais recente jurisprudência do STF sobre o tema em sede de 

repercussão geral, a Corte de Contas possui o prazo de 05 anos para julgamento da 

legalidade da concessão da aposentadoria, a contar da chegada do processo em tal 

instituição, findo o qual restará consumada a decadência (Tema 445 - RE paradigma 

nº 636.553/RS, julgado em 19/02/2020, João Darci Rodrigues de Oliveira versus 

União). 

3. Na situação apresentada, a aposentadoria do autor foi publicada no dia 17/01/2011 

(ID. 23520285, pág. 91). Em consulta ao sítio eletrônico do TCDF 

(https://www2.tc.df.gov.br/4- consultas/consultas/), observa-se que o processo do autor 

(nº 5749/2016) foi autuado no órgão em 29/02/2016, sendo que até o presente momento 

não consta nenhuma decisão definitiva do Tribunal de Contas do DF que torne ilegal 

a aposentadoria do autor. A última decisão do Tribunal, em 2020, foi para intimar o 

autor a apresentar defesa, tendo em vista a possibilidade de se considerar ilegal a 

aposentadoria concedida (ID. 23520470, pág. 5). 

4. Dessa forma, percebe-se ter ocorrido a decadência administrativa, pois já 

transcorreram mais de 5 anos desde a chegada do processo administrativo no TCDF, 

de forma que não merece reformas a sentença recorrida. 

5. Recurso CONHECIDO e NÃO PROVIDO. Sem condenação em custas diante da 

isenção legal. Condeno o recorrente vencido em honorários que fixo em 10% do valor 

corrigido da causa (art. 55 da Lei 9.099/95). Acórdão lavrado na forma do art. 46 da 

Lei 9.099/95’. 

Dessa forma, o Tribunal de Contas do DF deve se abster de examinar o mérito da 

concessão, cabendo-lhe apenas verificar a adequação do ato concessório à decisão 

judicial. 

A fundamentação legal está de acordo com a legislação pertinente à matéria. 

Cotejando os dados do ato em comento com registros do SIGRH | SIAPE não se 

verificou nenhuma incompatibilidade em relação aos registros lançados no SIRAC. 

A regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da 

Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24185/07.” 
 

4. Ao final, o Corpo Técnico apresentou as seguintes sugestões ao Plenário: 
 

“I – considere cumprido o Despacho nº 289/2021 que determinou a reinstrução da 

concessão;  
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II – considere regular, para fins de registro, a concessão em exame, uma vez que guarda 

conformidade com decisão judicial transitada em julgado, em consonância com o 

Enunciado nº 20 das Súmulas de Jurisprudência desta Corte, ressalvando que a 

regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da 

Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007;  

III – autorize o arquivamento dos autos.” 

 

5. Após este breve relato, passo à análise do presente feito. 
 

6. Registro, por oportuno, que o Ato ingressou no TCDF em 18/11/2015, consoante 

apontado no SIRAC. 
 

7. Dito isso, importante salientar que os autos retornam ao MPC/DF para 

manifestação, após a reinstrução determinada por meio do Despacho 289/2021 – GCPM. 

 

8. Nesse contexto, verifica-se, em consonância com Corpo Instrutivo, que, de fato, 

transcorreu-se o prazo de 5 anos fixado pelo STF no tema 445 de Repercussão Geral. 

Tanto assim que reconhecido pelo Poder Judiciário. 
 

9. Sobre este ponto, relembre-se que o STF, no RE nº 636.553/RS, fixou a tese de 

que, “Em atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de 

Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de concessão 

inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte 

de Contas”, após o qual será considerado definitivamente registrado. Apregoou, ademais, que o 

termo inicial para contagem do prazo seria a “Chegada do processo ao Tribunal de Contas”. 
 

10. O Parquet de Contas, sobre essa situação, recorda que o Tribunal tratou de 

caso semelhante, tendo proferido, recentemente, a Decisão n° 3.922/2021, que reconheceu o 

registro tácito do ato, em decorrência da tese fixada pelo STF, consoante abaixo reproduzida:  
 

“O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – conhecer 

da Apelação Civil n.º 0022484-95.2014.8.07.0018, processo no qual se retomou o 

julgamento da Apelação/Reexame Necessário n.º 2014.01.1.094097-3, após o Supremo 

Tribunal Federal - STF concluir o julgamento do RE 636.553/RS (Tema 445); II – 

levantar o sobrestamento da análise da legalidade da aposentadoria concedida ao 

servidor Hélio Lourenço de Araújo, determinada por meio da Decisão n.º 2.875/2015; 

III – considerar tacitamente registrado o ato de concessão em exame, por força da tese 

de Repercussão Geral n.º 445, julgada pelo Supremo Tribunal Federal e conforme 

parâmetros delineados na Decisão n.º 3.770/2021, proferida no Processo n.º 00600-

00000146/2020-39, no sentido de que: ‘a) o prazo para julgamento da legalidade do 

ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, por parte do Tribunal 

de Contas, é decadencial de 05 (cinco) anos, ininterrupto, ‘tout court’, que, uma vez 

atingido, faz com que o ato seja considerado tacitamente apreciado, isto é, tacitamente 

registrado, com base na segurança jurídica e na proteção da confiança’ (e-DOC 

2A311393-e), ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será 

verificada na forma do item I da Decisão n.º 77/2007, adotada no Processo n.º 

24.185/2007; IV – determinar que, após o trânsito em julgado da decisão judicial a 
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respeito da incorporação dos décimos aos proventos do servidor Hélio Lourenço de 

Araújo (início Ação de Conhecimento n.º 2014.01.1.094097-3, retomada na Apelação 

Civil n° 0022484-95.2014.8.07.0018), a Câmara Legislativa do Distrito Federal - 

CLDF faça os ajustes que forem necessários nos proventos do servidor, o que será 

verificado em futura auditoria; V – autorizar o arquivamento do feito.” (Grifos 

acrescidos) 
 

11. Assim, consoante se extrai do voto do i. Conselheiro-Relator, Inácio Magalhães 

Filho, no Processo 8.831/2015-e, o momento processual demanda que “considere tacitamente 

registrado o ato de concessão em exame, por força da Tese de Repercussão Geral n.º 445, 

julgada pelo Supremo Tribunal Federal e conforme parâmetros delineados na Decisão n.º 

3.770/2021, proferida no Processo n.º 00600- 00000146/2020-39”. 

 

12. No entanto, importante tecer algumas considerações adicionais no presente caso. 

Para isso, transcreve-se a Decisão nº 3.770/2021, proferida em processo que abrigou estudos 

especiais que tiveram a finalidade de avaliar as repercussões, no âmbito do TCDF, do citado 

julgado proferido em sede do RE nº 636.553/RS:  

 
“O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, que aderiu aos ajustes 

apresentados pelo Revisor, Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES FILHO, decidiu: I – 

autorizar o levantamento do sobrestamento determinado pelo item I da Decisão nº 

2.943/2020, tendo em vista o trânsito em julgado do RE 636.553/RS; II – conhecer os 

estudos especiais em análise para, diante do julgamento, pelo STF, do RE 636.553/RS, 

deliberar que: a) o prazo para julgamento da legalidade do ato de concessão inicial 

de aposentadoria, reforma ou pensão, por parte do Tribunal de Contas, é decadencial 

de 05 (cinco) anos, ininterrupto, “tout court”, que, uma vez atingido, faz com que o 

ato seja considerado tacitamente apreciado, isto é, tacitamente registrado, com base 

na segurança jurídica e na proteção da confiança; b) o prazo mencionado no item 

anterior não se confunde com o prazo decadencial de 05 (cinco) anos a contar do 

registro do ato, tácito ou expresso, pelo Tribunal de Contas, para que se proceda à 

sua revisão com base no artigo 54 da Lei nº 9.784/1999; c) considera-se como marco 

inicial do prazo decadencial quinquenal definido pelo STF no Tema nº 445 de 

Repercussão Geral, o ingresso do ato no TCDF para análise, seja por meio eletrônico 

ou físico, uma vez que é nesse momento que a Corte toma conhecimento do ato sujeito 

a registro e possui condições de analisá-lo; d) o registro tácito se dá no dia seguinte 

ao do fim do prazo para análise pelo Tribunal de Contas, termo inicial do prazo 

decadencial para revisão (artigo 54 da Lei n.º 9.784/1999), e não da decisão que 

reconheça o registro tácito, meramente declaratória; e) a análise posterior dos 

aspectos financeiros dos atos concessórios por força da Decisão nº 77/2007 não 

suspende ou interrompe os prazos quinquenais decadenciais quanto a esses aspectos, 

que devem ser analisados nos mesmos prazos dos atos sujeitos a registro; f) conforme 

discussão quando da definição do Tema nº 445/STF, o entendimento quanto ao prazo 

quinquenal a contar do ingresso do ato no Tribunal de Contas possui caráter 

prospectivo, não acarretando qualquer consequência a atos já julgados, com decisão 

de mérito pelo registro ou pela negativa de registro, mas sendo plenamente aplicável 

aos atos em análise, em trâmite nos tribunais de contas, ainda que publicados 

anteriormente à definição da tese; g) as conclusões advindas do estudo em análise se 
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aplicam a todos os atos elencados no inciso III do artigo 71 da CF/88 - admissões, 

aposentadorias, reformas e pensões civis e militares –, uma vez que os fundamentos 

jurídicos que embasaram a decisão do RE 636.553/RS (Tema n.º 445) aplicam-se 

igualmente a todos os atos sujeitos a registro; h) muito embora a apreciação inicial dos 

atos sujeitos a registro (art. 71, inciso III, CF) prescinda da participação dos 

interessados, conforme dispõe a Súmula Vinculante nº 3 do STF, com assento na 

balança da razoabilidade, considera-se salutar a prática de ofertar razões de defesa 

preliminares aos interessados, possivelmente atingidos por atos contrários aos seus 

interesses; III – ordenar à Segecex que, em conjunto com a Sefipe: a) identifique, entres 

os atos constantes da base de dados do Sistema de Registro de Admissões e Concessões 

(SIRAC) pendentes de julgamento, aqueles que, à luz da decisão exarada pelo Supremo 

Tribunal Federal - STF no Recurso Extraordinário n° 636.553/RS, devem ser 

considerados tacitamente registrados; b) identifique, entre os atos selecionados 

segundo o critério acima, aqueles que contenham algum tipo de ilegalidade e cujos 

prazos para revisão de ofício encontram-se em curso, adotando medidas sistematizadas 

para que sejam, com a maior brevidade possível, submetidos aos procedimentos de 

revisão de ofício, com fulcro no artigo 54 da Lei nº 9.784/1999, c/c o artigo 260, § 2º, 

do RI/TCDF; c) confeccione relatório com as informações relativas aos atos 

tacitamente registrados, não mais passíveis de revisão de ofício, a ser submetido ao 

conhecimento desta Corte, com proposta de arquivamento dos processos 

correspondentes e ciência dos órgãos de origem, sem prejuízo das determinações 

corretivas para situações não convalidadas pelo registro tácito; d) informe ao Plenário, 

no prazo de 30 (trinta) dias, as medidas adotadas com vistas ao cumprimento das 

determinações acima, bem como os eventuais obstáculos a serem enfrentados, no 

âmbito do TCDF, com indicação das possíveis soluções, para que possa ser impedida 

a convalidação indevida do maior número possível de atos de concessão de pessoal, em 

estrita observância do dever definido no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal; 

IV – determinar ao Corregedoria Geral do Distrito Federal – CGDF que, quando da 

análise de sua alçada, adote as providências necessárias e cabíveis para integral 

saneamento dos atos de admissão ou de concessão, previamente ao envio a esta Corte 

de Contas, manifestando-se conclusivamente acerca de eventual acumulação de cargos 

ou de quaisquer outras irregularidades que possam inviabilizar o registro, abstendo-se 

de encaminhá-los com a mera indicação das impropriedades detectadas; V – autorizar 

a implementação de ajustes nos módulos do SIRAC e no e-TCDF para o controle 

automatizado dos prazos decadenciais, conforme definido nesta decisão; VI – dar 

ciência desta decisão aos jurisdicionados; VII – autorizar o arquivamento dos autos.” 

 

13. Vê-se, portanto, dos trechos acima destacados, que existem dois prazos 

quinquenais a serem observados.  

 

14. O primeiro, está relacionado ao período que possui a Corte de Contas para 

exercer seu mister constitucional de aferição, para fins de registro, da legalidade das concessões 

de aposentadorias, reformas e pensões. Fixou o STF, em repercussão geral, como acima 

destacado, que os Tribunais de Contas terão 5 anos para apreciá-las, não havendo causa 

suspensiva ou interruptiva para obstar a sua fluência. Ultrapassado esse prazo, sem análise 

conclusiva, registra-se tacitamente o ato. 
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15. O segundo, por seu turno, possui fundamento no art. 54 da Lei federal nº 

9.784/1999, recepcionada pelo Distrito Federal por meio da Lei nº 2.834/2001. Ou seja, possui 

o TCDF o prazo de 5 anos, a contar do registro da aposentadoria, tácito ou expresso, para rever 

a concessão, o que, na visão do MPC/DF, possibilita ao Tribunal reavaliar os requisitos das 

aposentadorias, reformas e pensões. Esse prazo quinquenal também foi asseverado pelo 

Plenário no Decisum supracitado, especificamente no seu item II.b. 
 

16. In casu, na visão do Parquet, muito embora a hipótese seja de registro tácito 

do ato, a partir da data em que ele ocorrer deverá o TCDF, de ofício, rever a concessão, uma 

vez que se mostra flagrante o não cumprimento dos requisitos necessários para a 

inativação na modalidade pretendida. 
 

17. Recorde-se que a averbação de 737 dias de serviço, no período de 5/7/1971 a 

10/7/1973, prestados à Administração Pública distrital e federal, e 355 dias, de 11/7/1973 a 

30/6/197, prestados à iniciativa privada foi contabilizada em duplicidade, uma vez que 

mencionado período foi averbado para concessão de aposentadoria no Banco Central, 

conforme informado no Ofício nº 14896/2018-BCB/DEPES, e na presente inativação. 

Consigno, também, que a exclusão do aludido tempo de serviço inviabiliza a concessão na 

modalidade pretendida, por falta do cumprimento do requisito temporal.  
 

18. Importante mencionar que a r. sentença proferida no bojo do Processo nº 

0744957-30.2020.8.07.0016-TJDFT não adentrou ao mérito da concessão, tratando 

exclusivamente do prazo decadencial de 5 cinco anos definido pelo STF no Tema 445 de 

Repercussão Geral. De igual modo foi a decisão proferida no v. Acordão nº 1335503, cuja 

ementa já fora transcrita acima, o qual se ateve à análise do prazo de cinco anos especificado 

no multicitado julgado de Repercussão Geral. Vê-se, portanto, que ambos os julgados não 

trataram do cumprimento dos requisitos legais para aposentadoria. 

 

19. Ante o exposto, o Ministério Público de Contas sugere ao Plenário considerar 

tacitamente registrado o ato de concessão em exame, com fundamento na decisão proferida 

pelo STF no RE nº 636.553/RS (Tema 445 de Repercussão Geral), sem prejuízo de, de ofício, 

após o efetivo registro do ato concessório e iniciada a fluência do prazo fixado no art. 54 

da Lei federal nº 9.784/1999, recepcionada no Distrito Federal pela Lei nº 2.834/2001, 

determinar que o Corpo Técnico reavalie a concessão, submetendo-a, com a urgência que o 

caso requer, à apreciação do Plenário. 

  

 É o Parecer. 
 

Brasília, 27 de outubro de 2021. 
 

 

Marcos Felipe Pinheiro Lima 

Procurador-Geral 
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